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Decreto 2.382, de 28/08/2014 
 

DA ELABORAÇÃO DE ANTEPROJETOS DE LEI, MEDIDA PROVISÓRIA E DECRETO E DE 
SEU PROCESSAMENTO 

  
Art. 7º A elaboração de anteprojetos de lei, medida provisória e decreto 

deverá observar o disposto na Lei Complementar nº 589, de 18 de janeiro de 2013, regulamentada 
pelo Decreto nº 1.414, de 1º de março de 2013, os procedimentos e as exigências de que trata este 
Decreto e também o seguinte: 

  
I – a Secretaria de Estado proponente deverá consultar, previamente, os 

demais órgãos ou entidades afetos à matéria a ser disciplinada e instá-los para que se manifestem 
nos autos de processo a ser remetido à SCC;  

  
II – a exposição de motivos deverá conter explicações substanciais de 

mérito e, em se tratando de anteprojeto de lei e medida provisória deve ainda subsidiar a mensagem 
governamental e o entendimento dos deputados, e, sempre que a proposição assim exigir, tramitá-
la instruída com documentos, dados e justificativas técnicas ou jurídicas, como pareceres, 
informações, notas, relatórios, tabelas e gráficos;  

  
III – a proposta de alteração de lei ou decreto deverá ser acompanhada 

de comparativo entre a redação em vigor e a pretendida, explicitando as modificações, devidamente 
fundamentadas técnica e juridicamente, bem como suas consequências; 

  
IV – a proposta que resultar em aumento de despesa deverá conter a 

indicação da dotação orçamentária e a comprovação da disponibilidade dos recursos financeiros para 
a cobertura da respectiva despesa e, antes do encaminhamento dos autos do processo para a DIAL, 
deverá ser: 

  
a) instruída com estimativa do impacto orçamentário-financeiro no 

exercício em que deverá entrar em vigor e nos 2 (dois) exercícios subsequentes, acompanhada do 
demonstrativo, das premissas e da metodologia de cálculo utilizados e com manifestação: 

  
1. da Secretaria de Estado da Fazenda (SEF), por intermédio da Diretoria 

do Tesouro Estadual (DITE), sobre a viabilidade financeira da proposta; e 

  
2. da Secretaria de Estado da Administração (SEA), órgão central do 

Sistema Administrativo de Gestão de Pessoas, sobre o aumento ou não de despesa com a folha de 
pagamento, e caso a proposta trate de pessoal;  

  
b) instruída com declaração do ordenador primário da despesa e da SEF 

de que o seu aumento tem adequação orçamentária e financeira com a Lei Orçamentária Anual 
(LOA) e compatibilidade com o Plano Plurianual (PPA) e com a Lei de Diretrizes Orçamentárias 
(LDO); e 

  
c) submetida à prévia autorização do Grupo Gestor de Governo (GGG), 

nos termos da legislação em vigor; 
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V – o anteprojeto que implicar criação ou aumento de despesa para 

pessoas jurídicas de direito privado deverá:  
  
a) ser submetido à prévia autorização do GGG, se for o caso, nos termos 

da legislação em vigor; e 

  
b) conter a estimativa de seu impacto financeiro, a indicação da dotação 

orçamentária e a comprovação da disponibilidade dos recursos financeiros para a cobertura da 
despesa;  

  
VI – o titular da Secretaria de Estado proponente poderá requerer na 

exposição de motivos, de forma expressa e fundamentada, que o Chefe do Poder Executivo solicite 
à ALESC regime de urgência para tramitação de projeto de lei; e 

  
VII – o anteprojeto deverá tramitar instruído com parecer analítico, 

fundamentado e conclusivo, elaborado pela consultoria jurídica ou pela unidade de assessoramento 
jurídico do proponente, e referendado pelo titular da Secretaria de Estado proponente, que deverá, 
obrigatoriamente, se manifestar sobre: 

  
a) a constitucionalidade e legalidade do anteprojeto proposto, observadas 

as orientações, os pareceres e os atos normativos expedidos pela Procuradoria-Geral do Estado 
(PGE), órgão central do Sistema de Serviços Jurídicos da Administração Direta e Indireta; 

  
b) a regularidade formal do anteprojeto proposto, observadas as 

orientações e os atos normativos expedidos pela SCC, órgão central do Sistema de que trata este 
Decreto; e 

  
c) os requisitos de relevância e urgência e os limites materiais à edição 

de medidas provisórias de que trata o art. 62 da Constituição da República e o art. 51 da 
Constituição do Estado. 

  
§ 1º A exposição de motivos de anteprojeto que tratar de matéria 

relacionada com competências de 2 (dois) ou mais órgãos deverá ser firmada conjuntamente. 
  
§ 2º Na hipótese do § 1º do caput deste artigo, o parecer jurídico poderá 

ser único, desde que firmado conjuntamente pelas consultorias jurídicas ou unidades de 
assessoramento jurídico de todos os proponentes e referendados pelos respectivos titulares das 
Secretarias de Estado envolvidas. 

  
§ 3º Se a proposição envolver matéria jurídica de alta complexidade, o 

acervo deverá ser remetido, previamente, pelo titular da Secretaria de Estado proponente, sob 
forma de consulta, à PGE, para parecer final. 

  
§ 4º No ano eleitoral, o parecer jurídico deverá ainda contemplar a análise 

da legalidade da proposição, observando a legislação em vigor e as diretrizes emanadas da Justiça 
Eleitoral. 
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§ 5º Previamente ao encaminhamento dos autos do processo físico, a 

Secretaria de Estado proponente deverá proceder à digitalização de todos os documentos que os 
integram e inseri-los como peças no respectivo processo eletrônico cadastrado no Sistema de 
Gestão de Protocolo Eletrônico (SGP-e). 

  
§ 6º No caso de os anteprojetos serem apresentados por autoridade 

designada pelo titular da Secretaria de Estado proponente ou pelo dirigente da entidade, deverá ser 
providenciada a juntada aos autos do processo da cópia do ato de delegação da competência 
publicado no Diário Oficial do Estado (DOE). 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

 


